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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  APELAÇÃO  CÍVEL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
RECONHECIMENTO  NA  INSTÂNCIA  A  QUO.
DECRETAÇÃO  DE  ACORDO  COM  A SÚMULA 314  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA  APÓS  CERTIFICAÇÃO  DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
PREJUÍZO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  PRECEDENTES
DA  MÁXIMA  CORTE  INFRACONSTITUCIONAL.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade,  contradição e erro material porventura apontada.

- “A mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza
o cabimento  dos  embargos declaratórios,  sendo indispensável  a
demonstração  da  ocorrência  das  hipóteses  previstas  no  artigo
1.022, do NCPC. 5. Embargos de declaração rejeitados.” (TRF 1ª
R.;  EDcl-AC  0077630-64.2013.4.01.9199;  Segunda  Turma;  Rel.
Des. Fed. João Luiz de Sousa; DJF1 16/05/2016).

VISTOS



Trata-se de Embargos de Declaração opostos  pelo Estado da Paraíba,  em face da
decisão monocrática de fls. 145/148, que negou provimento à apelação por ele interposto, nos autos
da “Ação de Execução Fiscal” ajuizada em desfavor da Estivadora Colombo LTDA.

Na decisão ora combatida, esta relatoria confirmou a decisão do juízo de primeiro
grau que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente na hipótese.

Insatisfeita, a embargante, em seus aclaratórios, alega, em suma, a omissão quanto à
aplicação do §1º  do art.  40  da  Lei  de  Execução fiscal,  sob o  argumento  de  que  não houve a
intimação do Ente Estadual acerca do despacho que determinou a suspensão dos autos.

Ao  final,  requer  o  acolhimento  dos  aclaratórios,  a  fim de  que  seja  reformada  a
decisão colegiada, destacando-se os honorários contratuais.

Contrarrazões não apresentadas (fls. 159)

É o breve relatório.

DECIDO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide no
Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já
encontrava-se vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e
corrigir erro material. In verbis:

“Art.  1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.”

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a tentativa
de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Conforme relatado, esta sta relatoria confirmou a decisão do juízo de primeiro grau
que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente na hipótese.

Tal matéria foi claramente e exaustivamente enfrentada por este Órgão Fracionário,
consoante trechos que passo a transcrever:

“Inicialmente,  destaco que a discussão acerca da sistemática para a
contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a propositura da



ação) prevista no art. 40, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal (Lei
6.830/80) encontra-se afetada à Primeira Seção do STJ, aguardando o
julgamento  do  REsp  1.340.553-RS,  relatoria  Min.  Mauro  Campbell
Marques, sob o rito dos recursos repetitivos (art.  543-C do CPC), in
verbis:

“TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  6.830/80.  MATÉRIA
SUBMETIDA  A  RECURSO  REPETITIVO.  SOBRESTAMENTO  NA
ORIGEM. NECESSIDADE.

1.  A discussão acerca da sistemática para a contagem da prescrição
intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art.
40, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal (Lei  6.830/80) encontra-se
afetada à Primeira Seção do STJ, aguardando o julgamento do REsp
1.340.553-RS, relatoria Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. A afetação de recursos especiais como representativos da controvérsia
demanda ao Tribunal de origem a suspensão de recursos interpostos que
abordem idêntica questão, até o julgamento definitivo da controvérsia.
Após o pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos devem ser
analisados na forma prevista nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do CPC (art.
5º, inciso III, da Resolução 8/2008 da Presidência do STJ).

3.  Diante  da  multiplicidade  de  causas,  deve-se  buscar  resguardar  a
segurança  jurídica  aos  litigantes,  uma  vez  que  a  admissibilidade  da
manutenção de relações processuais inócuas conspira em desfavor dos
princípios gerais do Direito, mais precisamente aquele segundo o qual
as  lides  nascem  para  serem  solucionadas,  e  os  processos  devem
representar um instrumento na realização da justiça.

Agravo regimental improvido.”

(AgRg nos EDcl no AREsp 766.878/RS, Rel.  Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
12/11/2015)

Desta forma, ainda não há paradigma vinculante sobre a questão, 
todavia, entendo por militar segundo a corrente majoritária, a qual 
passarei a expor a seguir.

Proposta a presente execução fiscal, diante da ausência de localização 
do devedor e de bens passíveis de penhora, o magistrado de base 
suspendeu o processo, nos termos do artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, 
que proclama:

“Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.”

No mesmo pronunciamento, destacou o juízo que após o decurso de mais
de (01) um ano, fica desde logo ordenado o arquivamento do processo, 
sem baixa na distribuição, conforme orienta o parágrafo 2º do 
supracitado dispositivo. Vejamos:

“§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará 
o arquivamento dos autos.”



De tal despacho foi devidamente intimada a Fazenda Pública.

Passados mais de 06 (seis) anos – 01 (um) ano da suspensão e 05 (cinco)
do arquivamento provisório, o juízo de 1º grau sentenciou pela 
ocorrência da prescrição intercorrente, ante a ausência de providência 
do exequente em efetivar a execução. 

De fato, operou com acerto o Juízo a quo na hipótese em análise, por 
terem decorridos o lapso quinquenal entre a data, tanto da suspensão, 
quanto do arquivamento do processo, sem que a Fazenda tivesse 
localizado bens passíveis de penhora.

Com relação ao instituto acima aludido, a Súmula 314 do Superior 
Tribunal de Justiça assim dispõe:

Súmula nº 314. Execução Fiscal - Não Localizados Bens Penhoráveis - 
Suspensão do Processo - Prazo da Prescrição Qüinqüenal Intercorrente.

Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente.

Vale dizer, inclusive, que o despacho que determina o arquivamento 
pode ser proferido independentemente de intimação do exequente, 
conforme esclarecem os arestos a seguir:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE TODOS 
OS PROCEDIMENTOS DO ART. 40, § 4o. DA LEI 6.830/80, 
SEGUNDO O ACÓRDÃO IMPUGNADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. DESNECESSIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE 
SUSPENDE OU ARQUIVA O FEITO. SÚMULA 314/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA ESTADUAL DESPROVIDO.

1.   Verifica-se dos autos que o agravante foi intimado para se 
manifestar quanto à prescrição, não apresentando causa suspensiva ou
interruptiva; assim, a argumentação recursal em sentido contrário 
esbarra nos termos da Súmula 7/STJ.

2.   O STJ já definiu que não localizados bens penhoráveis, suspende-
se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da Fazenda
da decisão que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é 
automático; incide, ao caso, a Súmula 314/STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido.”

(STJ - AgRg no AREsp 469.106/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
19/05/2014).

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O 
FEITO. PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. SÚMULA 
314/STJ.



1. O acórdão recorrido confirmou a sentença que pronunciou de ofício a 
prescrição, seguindo a orientação desta Corte proferida no REsp 
896.703/PE, de relatoria de eminente Ministro Teori Albino Zavascki, de
que a Lei 11.051/04 permite ao Judiciário realizar tal procedimento, 
após ouvida, previamente, a Fazenda Pública, acerca da ocorrência de 
prescrição e, constatado que decorreu o prazo de cinco anos contado do
término da suspensão do processo.

2. O prazo para a prescrição intercorrente inicia-se de maneira 
automática, um ano após o feito executivo ser suspenso, sendo 
desnecessária a intimação do exequente acerca do arquivamento, nos 
termos da Súmula 314/STJ. A inexistência de despacho de 
arquivamento, por si só, não impede o reconhecimento da prescrição 
intercorrente. Precedentes.”

3. Agravo regimental não provido.

(STJ - AgRg no AREsp 169.694/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012).

E mais, a ausência de prévia intimação do exequente acerca do decurso
do  prazo  prescricional,  a  fim  de  indicar  situação  interruptiva  ou
suspensiva capaz de afastar o decurso do lapso prescricional (art. 40,
§4º, da LEF), não gera nulidade da sentença, por ausência de prejuízo,
na  medida  em  que  o  ente  público  teve  oportunidade  de  manifestar
alguma  causa  interruptiva  ou  suspensiva  da  prescrição  quando  da
interposição da apelação, e não o fez. 
Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  TRF  2ª  Região  e  do  Tribunal
Cidadão, respectivamente:
“EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. SUSPENSÃO ART.
40 LEI Nº 6.830/1980. TRANSCURSO DE MAIS DE SEIS ANOS SEM
LOCALIZAÇÃO  DE  BENS.  DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONSUMADA. PRECEDENTES DO
STJ.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  1.  Trata-se  de  crédito  exequendo
referente  ao  período  de  apuração  ano  base/exercício  de  1981,  cuja
notificação referente ao auto de infração se deu em 26/02/1981 (fl. 04).
A ação foi ajuizada em 30/06/1981 (fl. 02-verso), e o despacho citatório
proferido  em  03/07/1981  (fl.  02).  2.  A  exequente/apelante  alega,  em
síntese, que a sentença recorrida deve ser reformada, tendo em vista que
não houve desídia por parte da Fazenda Nacional, portanto não há que
se  falar  em  prescrição.  Também  sustenta  que  havendo  a  ação  sido
ajuizada antes do decurso do prazo prescricional  e tendo o executivo
fiscal tramitado sem inércia ou desídia por parte da apelante, não há que
se falar em ocorrência da prescrição intercorrente (fls. 151-161). 3. A
executada, em contrarrazões, defende que o regular prosseguimento do
feito  não  pode  aguardar  eternamente  o  arbítrio  do  interessado,  bem
como  alega  que  o  próprio  artigo  267  do  CPC seria  suficiente  para
extinguir o feito, e, ainda, com a agravante de a execução ter-se iniciado
há mais de três décadas e há 14 anos a apelante tenta encontrar outros
bens da empresa executada, sem sucesso. Aduz, portanto, que deve ser
reconhecida a prescrição intercorrente, no presente caso (fls. 164-167).
4. A citação foi efetivada em 13/02/1986 (fl. 09), interrompendo o prazo
prescricional, que retroagiu à data de ajuizamento. 5. Em 12/05/1986 (fl.
12), a penhora ocorreu positiva. A Fazenda requereu o leilão do bem
constrito em 25/08/2000 (fl. 32), resultando, porém, negativo (fls. 59 e
63).  6.  Conforme se verifica,  da data mais recente do leilão,  a saber
05/06/2002 (fl. 62), até a data da sentença em 30/08/2012 (fls. 148-150),



transcorreram mais de 10 (dez)  anos ininterruptos,  sem que houvesse
outros bens passíveis de penhora para saldar o débito ora executado. 7.
Sendo assim, apesar dos vários requerimentos da Fazenda Nacional (fls.
15; 32;  42;  68;  80; 94-95) nenhum deles resultou em diligência com
resultado prático e  objetivo,  no sentido  de  se  localizar,  efetivamente,
algum  bem  da  executada,  que  permitisse  o  prosseguimento  do  feito
executivo, antes de decorrido o lustro prescricional. 8. Como cediço, é
ônus  do  exequente  informar  corretamente  o  local  onde  possam  ser
localizados  bens  passíveis  de  penhora,  o  que  não  ocorreu  antes  de
esgotado o  prazo  legal.  9.  A suspensão do  curso  da execução fiscal,
enquanto não encontrados bens sobre os quais possa recair penhora,
não pode se dar indefinidamente em prejuízo dos princípios orientadores
do  processo,  aqui  sintetizados  na  ideia  de  celeridade,  efetividade
processual e segurança jurídica. 10. O Superior Tribunal de Justiça tem
o  consolidado  entendimento  de  que  as  diligências  sem  resultados
práticos  não possuem o  condão de  obstar  o  transcurso  do  prazo  da
prescrição intercorrente,  pelo que,  não encontrados bens penhoráveis
para  a  satisfação  do  crédito,  após  o  decurso  do  referido  iter,  o
pronunciamento da mencionada prescrição, é medida que se impõe. 11.
Meras alegações de inobservância dos parágrafos do artigo 40 da Lei n.
6.830/80,  sem  comprovação  de  qualquer  causa  interruptiva  ou
suspensiva do prazo prescricional, não são suficientes para invalidar a
sentença.  Dessa  forma,  para  que  a  prescrição  intercorrente  seja
corretamente  reconhecida,  basta,  tão  somente,  que  seja  observado  o
transcurso do prazo legal  de 06 (seis)  anos (referentes  a um ano de
suspensão  mais  cinco  de  arquivamento),  sem  que  tenham  sido
localizados  bens  capazes  de  saldar  o  crédito  em  execução.  12.  Nos
termos  do  artigo  156,  V,  do  CTN,  a  prescrição  extingue  o  crédito
tributário e,  consequentemente,  a  própria obrigação tributária,  o  que
possibilita  o  seu  reconhecimento  ex  officio,  como  ocorre  com  a
decadência. O legislador reconheceu expressamente essa possibilidade,
ao introduzir o parágrafo 4º no artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais.
13. Trata-se de norma de natureza processual, de aplicação imediata,
alcançando inclusive  os  processos  em curso.  Precedentes  do  STJ  14.
Valor da Execução Fiscal em 30/06/1981: Cr$ 1.122.028,80 (fl. 2-verso).
15. Apelação desprovida. 
(TRF  2ª  R.;  AC  0978254-34.1998.4.02.5110;  Quarta  Turma
Especializada; Rel. Des. Fed. Ferreira Neves; Julg. 07/02/2017; DEJF
20/02/2017)
“(...) É firme a jurisprudência desta corte no sentido de que, em sede de
execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública
acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como
do arquivamento da execução, pois este último decorre automaticamente
do  transcurso  do  prazo  de  um  ano,  conforme  dispõe  a  Súmula  nº
314/STJ. 2. Há entendimento nesta corte superior no sentido de que, uma
vez registrado pelo tribunal de origem que o exequente, no recurso de
apelação,  não  demonstrou  a  existência  de  causa  suspensiva  ou
interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser
reconhecida a nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios
da  celeridade  processual  e  da  instrumentalidade  das  formas.  3.  A
jurisprudência desta corte reconhece que somente a inércia injustificada
do credor caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal, não
bastando o mero lapso temporal. 4. Se a conclusão da corte a quo foi no
sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente,
que não conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do



feito com a realização de diligência simples, no sentido de localizar a
empresa  executada  ou  bens  aptos  à  penhora,  conclusão  em  sentido
contrário é  inviável  em Recurso Especial,  por  demandar  reexame da
seara  fático-probatória  dos  autos,  conforme  destacou  o  precedente
acima citado, o que atrai a incidência da Súmula nº 7 do STJ. Agravo
regimental  improvido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  540.259;  Proc.
2014/0158895-8;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto  Martins;
DJE 14/10/2014) 
Dito isso, deve a decisão de primeiro grau ser mantida, uma vez que a
prescrição intercorrente foi  corretamente verificada no presente caso,
tendo o Julgador de base percorrido os trâmites legais suficientes para a
sua decretação, diante do princípio da instrumentalidade das formas.
Com  essas  considerações,  nos  termos  do  art.  932  do  NCPC,
monocraticamente, NEGO PROVIMENTO AO APELO.” (fls. 145/148).

Ocorre que, por meio dos aclaratórios, o Estado da Paraíba alega o não manifestação
acerca do §1º do art. 40 da Lei de Execução fiscal.

Registro, por oportuno, que a referida matéria não havia sido suscitada no corpo do
recurso de apelação analisada. Todavia, imperioso frisar, neste momento processual, que o juízo de
origem cumpriu o dispositivo mencionado, eis que, conforme faz saber documentação de fls. 24v., o
Estado da Paraíba foi devidamente intimado acerca do despacho que determinou a suspensão dos
autos.

Ademais,  “o  juiz  não está obrigado a responder  todas as  alegações  das  partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos.”.1

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante,  por  não  haver  pontos  omissos  ou  contraditórios  a  serem  corrigidos  no  acórdão
impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inexistência. Rediscussão
da  matéria  já  confrontada.  Meio  escolhido  impróprio.
Prequestionamento.  Rejeição  dos  aclaratórios.  -  Não  se  admitem
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente  modificativo,  no
flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,
contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,  obscuridade  ou
contradição do decisum, capaz de mudar o julgamento. - Ainda que
para fim de prequestionamento, deve estar presente ao menos um dos
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.”2

Quanto  ao prequestionamento  explícito  para  fins  de  interposição  de  futuras
irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo entendimento jurisprudencial, é desnecessário,
pois basta que a matéria aduzida no recurso destinado ao tribunal superior tenha sido objeto de
manifestação  pela  Corte  a  quo,  sem que  seja  essencial  o  pronunciamento  específico  sobre  os
dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

1(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
2 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL
SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.



“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  OFENSA AO ART.
535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  CONFIGURADA.
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. PENSÃO
POR MORTE. LEI ESTADUAL N.º 7.551/77 E LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 43/02. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 6.º  DA
LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. ANÁLISE REFLEXA DA
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N.º 280 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.
1.  Os  embargos de declaração destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar
obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  sendo certo
que é desnecessário o prequestionamento explícito a fim de viabilizar o
acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  bastando  que  a  matéria
aduzida no recurso  especial  tenha sido  objeto  de manifestação pelo
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento específico
sobre os dispositivos legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao
Código Civil, é imprescindível o percuciente exame da Lei Estadual n.º
7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da Lei Complementar
Estadual n.º 43/02, norma que restringiu os direitos do beneficiário, o
que  é  inviável  na  via  especial,  a  teor  do  entendimento  sufragado na
Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 1266387/PE. Relª.
Minª.  Laurita Vaz. J. em 20/04/2010). Grifei.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

P.I.  Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de setembro de 2017.

    José Ricardo Porto
 Desembargador Relator
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